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No Brasil, até os anos de 1980 o controle social era realizado pelo Estado através de 
práticas coercitivas para com a sociedade, onde o uso da força física corroborava com a 
cultura paternalista, restando às pessoas a obediência e passividade. Com a promulgação 
da Constituição da República Federativa do Brasil houve a conquista através de 
mobilizações sociais, da possibilidade das políticas públicas realizadas pelo Estado 
serem fiscalizadas e deliberadas pela sociedade, ocasionando um avanço em termos de 
democracia participativa. No campo da assistência social esse controle ocorreu com a 
criação da Lei Orgânica de Assistência Social, sendo exercido principalmente por meio 
dos Conselhos e das Conferências. Os conselhos de assistência social, objeto de estudo 
deste artigo, possuem importante papel na sociedade enquanto instrumento de 
protagonismo civil, categoria denominada e estudada por Maria da Glória Gohn. A 
pesquisa teve como objetivo analisar o controle social no Brasil e seus instrumentos, em 
especial o Conselho de Assistência Social na perspectiva do protagonismo civil 
levantado por esta autora. O método de abordagem é o dedutivo e o método de 
procedimento monográfico. O artigo alcançou o resultado esperado, ou seja, conseguiu-
se compreender quais os instrumentos de controle que podem ser utilizados pela 
sociedade na fiscalização dos programas e serviços em especial no âmbito da assistência 
social. O tema proposto tem profunda relevância uma vez que a ampliação da base de 
conhecimento sobre o controle social no âmbito da Assistência Social juntamente com o 
tema protagonismo civil visa instrumentalizar os operadores, bem como a sociedade, 
alcançando-se, maior legitimidade na atuação e formulação de políticas públicas de 
atendimento, proteção, promoção e justiça. 
 




Historicamente, o exercício do controle social foi encarado enquanto imposição 
de atividades por parte do Estado em relação a sociedade. Isto significava que o 
indivíduo não poderia participar de forma autônoma em seu contexto social, mas cabia a 
ele tão somente obediência aos ditames estabelecidos pelo poder do Estado. 
A partir dos movimentos que antecederam e também a promulgação da 
Constituição da República Federativa do Brasil, em 05 de outubro de 1988, ocorreu a 
possibilidade da sociedade se tornar protagonista na fiscalização e deliberação de 
políticas públicas, refletindo na construção de uma cultura democrática. 
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No âmbito da assistência social não foi diferente, com a criação da Lei Orgânica 
de Assistência Social alguns mecanismos de controle foram colocados a disposição da 
sociedade para serem utilizados, estando dentre eles os Conselhos e Conferências nas 
três esferas do governo. 
Os Conselhos de Assistência Social se constituem como relevante mecanismo de 
participação e deliberação, fazendo com que a sociedade se envolva e busque resolver 
os problemas de forma atuante, onde Maria da Glória Gohn denomina esse cenário de 
protagonismo civil. 
Assim, a presente pesquisa está dividida em três partes. A primeira aborda 
alguns aspectos do controle social no Brasil, destacando o conceito, bem como os 
mecanismos que podem ser utilizados pela sociedade. A segunda trata do Conselho de 
Assistência Social como um dos instrumentos de controle social, trazendo suas 
peculiaridades e atribuições para que a sociedade possa se utilizar desse espaço 
democrático. Por fim, estuda o Conselho de Assistência Social na esfera do 
protagonismo civil elaborado por Maria da Glória Gohn, enfatizando a relevância da 
participação da sociedade na luta pela efetivação de direitos. 
 
2. O controle social no Brasil 
 
O exercício do controle social na realidade brasileira tem enfrentado diversos 
debates e reflexões, devido o desafio de despertar na população a importância de sua 
atuação nos espaços sociais, como forma de se construir um novo projeto societário. 
Isso porque quando se fala em controle social utiliza-se um conceito complexo, 
“integrado por dois elementos: controle e social. Ora a literatura adota a expressão de 
forma conjugada, ora privilegia somente a primeira, [...] o que por si só já anuncia a 
ambiguidade de que o tema se reveste” (OLIVEIRA, 1999, p. 42). 
Além disso, existe ainda a dificuldade em se estabelecer qual o papel da 
população frente às políticas públicas, entretanto, não se pode negar que o exercício do 
controle social implica no “planejamento, acompanhamento, avaliação e fiscalização da 
oferta dos programas, serviços e benefícios” criados pelo Estado (BRASIL, 2015-C). 
Portanto, a expressão controle social será utilizada nesse artigo, enquanto 
mecanismo de fiscalização e monitoramento que a sociedade pode desenvolver perante 
todas as atividades do Estado. 
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O controle social então,  
 
trata-se de instrumento de efetivação da participação popular no processo de gestão 
político-administrativa, financeira e técnico-operativa, com caráter democrático e 
descentralizado. Dentro dessa lógica, o controle do Estado é exercido pela sociedade na 
garantia dos direitos fundamentais e dos princípios democráticos balizados nos preceitos 
constitucionais (BRASIL, 2015-D, p.56). 
 
Sendo assim, quando se fala em controle social se busca colocar em evidência a 
participação da população nos assuntos que afetam sua trajetória de vida, 
descentralizando o poder e atribuindo-o também a outros segmentos da sociedade, para 
que com isso se consiga avançar nas decisões de forma democrática. 
O controle social então, “é compreendido enquanto envolvimento da sociedade 
civil na formulação da agenda pública e na fiscalização e avaliação das ações 
governamentais” (CAMPOS, 2006, p. 101), possibilitando o sentimento de 
pertencimento sobre as questões que envolvam sua realidade. 
Para Trajano e Ramalho (2013, p.06), o controle social é a participação da 
população na “gestão pública que garante aos cidadãos espaços para influir nas políticas 
públicas, além de possibilitar o acompanhamento, a avaliação e a fiscalização das 
instituições públicas, visando assegurar os interesses da sociedade”. 
Entretanto, em que pese todas essas definições de controle social, não se pode 
analisá-las de forma isolada, mas faz-se necessário que se reconheça as diferentes 
formas de controle bem como seu desenvolvimento na sociedade historicamente 
(SILVA; UGOSKI, 2015). 
Isso porque até os anos 80 
 
o uso da força física, política ou militar, ou ainda, de políticas compensatórias, associadas a 
uma cultura paternalista, foram quase que exclusivamente a forma de controle social 
praticada no Brasil, [...] por diferentes instituições sociais especializadas em obter o 
consenso da população através de meios coercitivos ou persuasivos (SILVA et al, 2008, p. 
252). 
 
Segundo Campos (2006, p.103),  
 
nas sociedades modernas contemporâneas, este debate está presente sob duas modalidades 
polares: uma relacionada ao controle que o Estado exerce sobre os cidadãos; outra diz 
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respeito ao controle que os cidadãos exercem sobre o Estado. Este debate integra o próprio 
processo de fundação do Estado Moderno. 
 
Dessa maneira, objetivando a consolidação de um Estado Democrático e 
garantidor do acesso universal aos direitos sociais, a Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 204, parágrafo 2º instituiu a participação popular no controle do Estado 
(BRASIL, 2015). 
Então, a inserção da sociedade civil enquanto protagonista na fiscalização e 
construção de políticas sociais públicas que atendam os interesses de toda a população 
foi uma das conquistas da Constituição Federal de 1988, e isso teve também reflexos em 
outros regulamentos jurídicos. 
Porém, para que essa participação ocorra, faz-se necessário instrumentos que 
possibilitem a inserção destes sujeitos enquanto atores sociais, ou seja, mecanismos que 
sejam colocados a disposição da sociedade incentivando-os ao engajamento 
participativo. Devido a isso que tanto os conselhos como as Conferências encontram 
espaço na sociedade enquanto ferramentas de exercício do controle social, porém ambos 
devem ser desenvolvidos dentro de sua área de atuação e participação facilitando a 
participação da sociedade. 
 
3. Os Conselhos de Assistência Social 
 
Os conselhos em geral são espaços que apresentam um caráter permanente e 
deliberativo, tendo como função a atuação na formulação de estratégias e controle da 
execução de políticas públicas, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros 
(TRAJANO; RAMALHO, 2015). 
Para Diegues (2013, p.07), os conselhos possibilitam aos cidadãos,  
 
a integração e participação no processo de planejamento, formulação e controle das 
políticas públicas, propiciando dessa forma uma alocação mais justa e eficiente dos 
recursos públicos [...] de forma geral, a sua composição é orientada pelo princípio da 
paridade, garantindo desta forma, a representação dos diversos setores da sociedade. 
 
Sendo assim, os conselhos oportunizam a sociedade civil participar da 
elaboração, implementação e fiscalização das políticas sociais, o que “configura um 
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grande avanço, por permitir a defesa de interesses coletivos, e a ampliação da esfera 
pública” (SILVA; UGOSKI, 2015, p. 03). 
Conforme Gohn (2007, p.07), os conselhos podem ser entendidos como “canais 
de participação que articulam representantes da população e membros do poder público 
estatal em práticas que dizem respeito à gestão de bens públicos”. 
Entretanto cabe lembrar que apesar dos conselhos se constituírem enquanto um 
elemento primordial para a participação da população, a sociedade civil se compõe de 
forma heterogênea e por isso conflitiva, dinâmica e contraditória, logo tal participação 
se dá nesse campo complexo, ocasionando na maioria das vezes a não representação de 
todos os segmentos sociais. 
Portanto, os conselhos,  
 
como meios através dos quais a população, de forma autônoma, pode intervir no processo 
de gestão das políticas públicas, para em conjunto com o órgão gestor formular, monitorar, 
controlar e deliberar sobre as políticas públicas, podem se constituir em espaços de 
construção de uma nova ordem capaz de revigorar o sentido autêntico de liberdade, 
democracia e igualdade social (SILVA et al, 2008, p. 254). 
 
Sendo assim, a abertura e reflexão sobre a ampliação dos espaços de 
participação, têm como objetivo fortalecer o protagonismo da sociedade na fiscalização 
e deliberação de políticas públicas alcançando-se, assim, maior legitimidade em seu 
atendimento, proteção, promoção e justiça. 
No que diz respeito aos conselhos de assistência social, estes possuem como 
características o caráter permanente, composição paritária entre representantes do 
governo e da sociedade e natureza deliberativa, se constituindo nos três níveis da 
administração e devendo ser criado por lei, inclusive para recebimento de recursos (Art. 
16 LOAS) (BRASIL, 2015-B). 
No que se refere à paridade dos conselhos, a representação por parte da 
sociedade civil se dá pela atuação “dos usuários ou organizações de usuários, das 
entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos 
em foro próprio” (Art. 17, II LOAS) (BRASIL, 2015-B). 
Os conselhos de assistência social possuem ainda, algumas atribuições de acordo 
com a Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2015-D, p.51-52), dentre elas 
a deliberação e fiscalização da política de assistência social e de seu financiamento, 
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“aprovação dos planos de assistência social (no seu âmbito), apreciação e aprovação da 
proposta orçamentária (no seu âmbito), acompanhamento na execução do fundo de 
assistência social”. 
Além disso, conforme artigo 18 da Lei Orgânica de Assistência Social, os 
conselhos “normatizam, disciplinam, acompanham, avaliam e fiscalizam os serviços de 
assistência social prestados pela rede socioassistencial, definindo os padrões de 
qualidade de atendimento, estabelecendo os critérios de repasse de recursos” (BRASIL, 
2015-B), desempenhando relevante papel na sociedade. 
Dessa maneira, os conselhos foram criados “para assegurar aos cidadãos 
organizados melhores recursos e meios de influenciar na definição da agenda pública 
em setores específicos de políticas sociais” (CAMPOS, 2006, p.111-112), ou seja, se 
estabeleceram enquanto ferramentas disponíveis para utilização da sociedade. 
Portanto, o que se pretende destacar é que a ampliação dos espaços de 
participação tem contribuído com a interferência da sociedade nas políticas públicas 
desenvolvidas pelo Estado, e isso ocasionou a percepção da importância das 
conferências e dos conselhos enquanto mecanismos de controle social fazendo com que 
a população se sinta responsável por suas próprias decisões. 
 
4. Os Conselhos de Assistência Social na perspectiva do protagonismo civil de Maria 
da Glória Gohn 
 
Antes de analisar os conselhos enquanto instrumentos do protagonismo civil faz-
se necessário a exploração conceitual da categoria protagonismo, para que assim, se 
compreenda sua inserção nos escritos de Maria da Glória Gohn. 
Segundo Bettio (2015), o termo protagonismo significa aquele que possui papel 
principal, destaque no enredo em questão, ou seja, ele age de modo a se tornar sujeito de 
sua própria história. 
Aduz Gohn (2005, p.10) que para se  
 
entender o protagonismo de algo deve-se ter como referência quem são os atores 
envolvidos, como se transformam em sujeitos políticos, que forças sociopolíticas 
expressam, qual o projeto de sociedade que estão construindo ou abraçam, qual a cultura 
política que fundamenta seus discursos e práticas, que redes criam e se articulam, quais 
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É possível compreender então, que dependendo do contexto social, econômico 
ou político em que o país está vivendo, diferentes serão os atores que constituirão 
enquanto protagonistas, e esse é o ponto relevante que se deve atentar, para que não se 
caia em concepções analíticas ingênuas. 
Logo, para que os conselhos chegassem ao status de protagonistas sociais, fez-se 
necessário a construção teórica e a constatação prática de que estes se constituem como 
instrumentos de participação que dialogam com representantes da população e membros 
do poder Estatal, ou seja, se colocam enquanto agentes intermediários de negociação de 
conflitos (GOHN, 2007). 
Para Demo (2001, p.02), é preciso entender antes de mais nada que “participação 
que dá certo, traz problemas. Pois este é seu sentido. Não se ocupa espaço de poder, sem 
tirá-lo de alguém. O que acarreta riscos, próprios do negócio”. 
Assim sendo, participar dos acontecimentos sociais exige organização e muita 
coragem, já que a todo momento as ações de quem participa, seja através de 
associações, sindicatos, movimentos sociais, bem como de conselhos, irão de encontro 
com os interesses do poder dominante, fazendo com que este elabore discursos que 
deslegitimem ou criminalizem esses mecanismos sociais. 
Para Gohn (2005, p.30), 
 
entendemos participação como um processo de vivência que imprime sentido e significado 
a um grupo ou movimento social, tornando-o protagonista de sua história, desenvolvendo 
uma consciência crítica e desalienadora, agregando força sociopolítica a esse grupo ou ação 
coletiva, e gerando novos valores e uma cultura política nova. 
 
Sendo assim, participar não significa aguardar que outros ajam em seu nome, ou 
ainda, propagar discursos contrários a estes por suas ações irem de encontro com a 
vontade social, participação é atuação, engajamento, comprometimento com a 
construção de uma sociedade menos desigual. 
Como bem menciona Freire (2006), a participação não é algo que se obtém 
através de receita pronta e fechada ou de regras e orientações, onde as pessoas agem de 
modo isolado, mas pelo contrário, esta é proativa, se desenvolve na prática diária, tendo 
por principal objetivo a autonomia dos sujeitos envolvidos. 
Devido ao desenvolvimento teórico da participação e do protagonismo que Gohn 
(2007) chegou ao denominador que os conselhos gestores, sejam eles de qualquer área, 
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por serem de governança local, se estabelecem como constituição de sujeitos 
democráticos, propiciando a atuação cidadã. 
Os conselhos então se destacam das demais organizações por conterem a 
possibilidade de reordenação das políticas públicas brasileiras, caminhando para 
decisões democráticas, sendo que por estarem inscritos na Constituição Federal de 
1988, possuem legitimidade em suas ações (GOHN, 2007, p.83). 
Essa parceria que se estabelece entre os conselhos e as políticas públicas 
proporciona um enorme ganho para a sociedade, pois devido o fato deste se encontrar 
mais próximo das pessoas, ouvindo suas demandas e anseios, acaba tornando mais 
eficaz suas deliberações acerca das necessidades sociais para transformação em política 
pública de qualidade. 
Para Bosco (2007, p.245), o termo política pública pode ser definido  
 
como resultado de uma autoridade regularmente investida de poder público e de 
legitimidade governamental, ou como um conjunto de práticas e normas que emanam de 
um ou de vários atores públicos. Ao mesmo tempo, pode ser uma decisão política, um 
programa de ação, os métodos e meios apropriados ou uma mobilização de atores e de 
instituições para a consecução de objetivos. 
 
Portanto, o papel dos conselhos, em especial o de assistência social, objeto de 
estudo deste artigo, incide na discussão sobre as estratégias de gestão pública e sobre o 
próprio caráter das políticas públicas em geral, cabendo a este consequentemente a 
atuação ativa na sociedade (GOHN, 2007). 
É claro, que os conselhos possuem seus problemas como bem lembra Gohn 
(2005) em sua teoria do protagonismo, e os conselhos de assistência social não ficariam 
de fora desse contexto, porém, em que pese as crises, disputas de poder, e muitas outras 
polêmicas, para a autora, essas lacunas ocorrerão em qualquer organização que envolva 
pessoas e pelo papel que os conselhos realizam na sociedade essas questões acabam 
sendo ínfimas. 
Isso porque é preciso estar atento que os conselhos não surgiram “da noite para o 
dia”, mas foram fruto de lutas travadas pelos movimentos sociais, sendo conquistados 
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Logo, os conselhos de assistência social possuem papel fundamental dentro da 
Política Nacional de Assistência Social, uma vez que se revestem do protagonismo civil 
lutando pela efetivação de direitos, sejam eles já violados, como também àqueles que 
estão na iminência de ser, e constituindo consequentemente como mecanismo colocado 
a disposição de toda a sociedade.  
 
5. Considerações finais 
 
O processo de inserção do controle social no campo da democracia participativa 
foi resultante de lutas sociais, que ocasionaram a conquista da sociedade, por espaços 
até então preenchidos pelo Estado através de suas práticas coercitivas. 
Desse modo, a Constituição da República Federativa do Brasil foi de 
fundamental importância para estruturação da participação popular na fiscalização, 
elaboração e controle das políticas públicas realizadas pelo Estado, significando um 
avanço quanto à luta pela garantia de direitos. 
No campo da assistência social esse controle se deu através das conferências e 
dos conselhos, no entanto, os conselhos foram escolhidos para estudo deste artigo 
devido seu caráter participativo e deliberativo na sociedade. 
Baseado nos estudos de Maria da Glória Gohn, não se pretendeu esgotar a 
discussão nem tão pouco limitá-la, mas buscou-se de alguma maneira compreender a 
relação que tal autora faz dos conselhos com o protagonismo civil, chegando-se ao 
denominador de que estas duas categorias devem estar em sintonia para que os anseios 
da sociedade sejam ouvidos e defendidos de forma ativa. 
Por fim, cabe destacar que o controle social na assistência social é um processo 
em construção e que somente poderá cumprir o seu papel na concretização da cidadania, 
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